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Introdução ao Estudo
da Atividade Musical

em Belo Horizonte

LEONARDO JOSÉ MAGALHÃES

Crítico musical e historiador

The man that no music in himself,
Nor is not moved with concord of sweet sounds,
Is fit for treasons, stratagems and spoils.

WILLIAM SHAKESPEARE:
”THE MERCHANT OF VENICE”, V

I - Introdução

Como acontece com tantas outras artes, não é possível obtermos
uma definição precisa da Música. Os dois dicionários mais correntes no
país, o “Aurélio”e o “Caldas Aulete”, dão definições muito parecidas,
“Arte é ciência de combinar os sons de modo agradável ao ouvido.”, o
primeiro, e “... arte de combinar sons por modo agradável ao ouvido.”, o
segundo, ambas derivadas de Rousseau, que além de filósofo e roman-
cista, foi compositor respeitado em seu tempo. O problema é que estas
definições contemplam apenas um dos aspectos desta arte, o do prazer
harmônico, rítmico e principalmente, melódico, imediato.

A arte das musas na verdade é isso e muito mais. Agradável ou não,
bela ou feia, facilmente assimilável ou repelida com veemência, ela traz
em si uma ambigüidade que foge às amarras de definições e conceitos
pré-fabricados e a torna fascinante e indispensável em todas as circuns-
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tâncias da vida de qualquer sociedade.
Na verdade, se a Música é difícil de ser definida, é fácil de ser reco-

nhecida. Mesmo em suas formas mais variadas e estranhas, quando
ouvimos uma frase musical podemos qualificá-la como tal, em contrapo-
sição à “Não Música”, sendo esta sua mais intrínseca qualidade.

Pode-se dizer com razoável segurança, que desde o surgimento do
Homem na Terra tem havido atividade musical coletiva. Seja para afu-
gentar os maus espíritos, seja para criar uma sensação de segurança no
meio inóspito que tinha de enfrentar, o ser humano procurou desenvolver
padrões sonoros, inicialmente apenas rítmicos, posteriormente também
melódicos, hemônicos etc., que caracterizassem a capacidade de agir
em conjunto daquele grupo, bando, tribo ou povo. A música como sabe-
doria e atividade coletiva está na base mesma da sociedade desde seus
inícios.

Com a evolução e diversificação cultural por que vimos passando
durante todos os estágios de nosso caminho, houve uma corresponden-
te transformação nas formas e modos da Música, de maneira que ela se
adaptasse às necessidades das diversas estruturas sociais a que ser-
via. Tivemos a complexidade rítmica das sociedades ditas primitivas, a
música modal dos gregos e Europa Medieval, o requinte harmônico e a
polifonia da Música ocidental, a micro-tonalidade dos orientais, para,
finalmente, chegarmos à fusão de todos estes elementos nas diversas
correntes musicais da atualidade.

Paralelamente à transformação estrutural da Música, houve uma
correspondente evolução dos instrumentos e formas, de maneira que
cada época tivesse sua linguagem bem definida e adequada às suas
necessidades. Assim, passamos da suite barroca à sinfonia clássica e
romântica, do cravo ao piano, do minueto ao scherzo, do salão da no-
breza ao auditório com ingressos pagos, à medida que o poder político
e econômico mudava de mãos. Também os artistas tiveram sua situação
significativamente alterada. De escravos na Antigüidade, passaram a
servos da nobreza na Idade Média, daí a criados de libré na Idade Mo-
derna, para finalmente atingirem a posição de que desfrutam hoje, de
verdadeiros ídolos da mídia e da massa.

No Brasil, a atividade musical não teve história diferente. Silvícolas,
africanos ou europeus, cada povo que aqui chegou e viveu produziu sua
música, dentro de suas tradições. À medida que estas tradições foram
se extinguindo, ou se mesclando às outras, o mesmo ocorreu às ativida-
des musicais correspondentes, que de forma semelhante à língua, cu-
linária e demais formas culturais, se fundiram para adquirir o estado atual,
em que se nem sempre podemos definir a origem deste ou daquele
elemento, tal a densidade da trama criada pela nossa evolução.

Além desta fusão de elementos étnicos, a atividade musical em uma
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cidade como Belo Horizonte é determinada pelo papel específico que
desempenha cada instituição do ramo. Temos então, com funções bem
definidas, as organizações religiosas, leigas, civis, militares, pedagógi-
cas, profissionais ou amadoras, públicas e oficiais, ou privadas e inde-
pendentes, que dentro de suas possibilidades e especifidades se com-
pletam para manter viva esta arte.

Ao som de seus instrumentos e vozes os cidadãos são batizados, se
casam e são enterrados; se saracoteiam e namoram, desfilam nas ceri-
mônias militares e nos acontecimentos sociais, ou apenas fruem uma
experiência estética que certamente enriquece e melhora sua condição
humana.

II - O arraial e a capital nascente

Quando aqui esteve em meados do século XIX, Richard Burton as-
sim descreveu o Arraial do Curral del Rei visto do alto da Serra do Curral:
“... Para o norte, os altos e baixos são os de um oceano mais tranquilo, e
o vale verdejante e mais regular de Curral del Rei mostra um pequeno
arraial de agricultores e criadores de gado, que conta com 359 fogos. Ali
está uma das sete igrejas que podem ser avistadas, se o dia estiver
claro; as outras são: São Sebastião, Fidalgo, Contagem, Capela Nova,
Matosinhos e Jaguara, às quais alguns acrescentam uma oitava: a de
Santa Luzia.”1 .

Ao escrever sobre a música que ouvira nesta última uns trinta anos
antes, Johann Emanuel Pohl, que aí passou uma noite de Natal, dá infor-
mações bastante precisas, embora parcas: “A festa de Natal excitou
minha curiosidade.”... “À meia-noite seguiram todos para a igreja, onde
o vigário me conferiu a distinção de ser eu o primeiro a tocar a água
benta. Ao som de uma marcha executada por dois violinos e um clarine-
te, penetramos na igreja, ocupando os nossos lugares em frente ao altar-
mor. Celebrou-se missa cantada com bom acompanhamento vocal e
instrumental. Depois o vigário trocou a casula pela capa de aspeerges
para dar-nos a beijar uma imagem do Menino Jesus, sendo eu o primeiro
leigo a fazê-lo. Com isso encerrou-se a cerimônia e, ao som de outra
marcha fomos para casa.”2

Se considerarmos a semelhança de condições de vida e a proximi-
dade de ambas as povoações, Santa Luzia e Curral del Rei, não é fanta-
sioso imaginarmos que a música que agradou a um europeu educado,

1 BURTON, R. F. Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho. Trad. port. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora
da Universidade de São Paulo, 1976. (p.352).

2 POHL, J. E. Viagem no interior do Brasil. Trad. port. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universida-
de de São Paulo, 1976. (p.113).
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como era Pohl, na tradição austríaca da passagem do século XVIII para
o XIX (a melhor do mundo à época), tinha de ser: 1O, de boa, senão alta
qualidade. 2O, mais ou menos constante nos diversos vilarejos da re-
gião, além de fundada na tradição da música colonial mineira, tão impor-
tante, como mais de cem anos depois nos mostraria Curt Lange através
de suas pesquisas pioneiras.

De qualquer maneira, podemos realizar um exercício de imagina-
ção, tão adequado à arte musical, e nos perguntar qual seria a missa
que Pohl ouviu. Terá sido de Manoel Dias de Oliveira, Coelho Neto ou
Lobo de Mesquita? Dado o grande número de profissionais da música
existentes em Minas Gerais na época, provavelmente de nenhum destes
três, e sim de alguém ligado à própria paróquia de Santa Luzia, que
escreveu ou adaptou para as forças locais alguma obra, dentro da me-
lhor tradição da música funcional do início do século XIX. Não é impossí-
vel que em alguma das coleções de partituras existentes em instituições
de guarda e pesquisa, ou então em algum velho baú em Santa Luzia se
encontre o material usado nesta noite. Só que não temos dados para
comprovação, apenas para suposição.

Aproximadamente oitenta anos depois de Pohl, em 1897, já durante
a derrocada final do arraial, que virava cidade, o pároco Francisco Mar-
tins Dias em seus “Traços Históricos e Descriptivos de Belo Horizonte”
nos dá um retrato bem interessante das atividades de um lugarejo deca-
dente, que passara de 1800 habitantes em 1840, vinte anos após a visita
de Pohl, para 2600 em 1893, ano em que começou o processo de esco-
lha da nova capital.

Martins Dias descreve a igreja e as capelas do arraial, além de dar
uma boa idéia das festas dadas pela população, tanto as religiosas quanto
as profanas. O principal templo local era a matriz de Nossa Senhora da
Boa Viagem, edificada no último quarto do século XVIII, imponente edifi-
cação com 38,60m de comprimento, por 13,60m de largura e 18m de
altura, dotada de cinco altares consagrados, e que nas palavras do Pa-
dre: “Interiormente,..., muito tem-se que admirar: o todo da architectura,
os singelos lavores dos altares, o fresco dourado dos mesmos, que em-
bora antigos, tem ares de novo, o firme e vivo das côres das pinturas do
tecto, o ligeiro e feliz sombreado das mesmas, tudo provoca-nos a esta
exclamação: “Como é bem trabalhada! como está conservada! Não se
deve demolir esta egreja!”3 . Como ficaria triste nosso autor, se soubesse
que menos de vinte anos depois sua “egreja” estaria no chão.

Ao descrever os templos e dar suas características, Martins Dias
não menciona em nenhum momento a existência de instrumentos musi-

3 DIAS, F., M. Traços Históricos e Descriptivos de Bello Horizonte. Belo Horizonte: Typographia do Bello Hori-
zonte, 1897. (p. 40).
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cais de maior porte como os órgãos, o que nos faz crer que não havia
este tipo de recurso musical no arraial.

Mais adiante, temos nos ‘’Traços Históricos e Descriptivos...’’ uma
descrição das festas religiosas e profanas que realizava a população do
arraial. As religiosas eram as da Padroeira, em 15 de agosto, do Divino,
de Santa Efigênia, de São Sebastião, de Santo Antônio, do Reinado do
Rosário e as das solenidades da Semana Santa. Os responsáveis por
estas festas eram as duas irmandades, a do Santíssimo Sacramento e a
do Rosário, que com a dispersão da população causada pela constru-
ção da capital desapareceram.

É interessante salientarmos que Martins dias ao descrever as festas,
nos diz: “O Reinado fazia-se regularmente na primeira dominga de outu-
bro, dia este de grande gala para os pretos, por ser o de sua festa predi-
leta.

Nesse dia ostentavam-se pelas ruas garbosos, e alegramente dan-
çando ao som cadencioso de seus tambores, de seus adufes e de suas
sambucas, produzindo fortes e vibrantes pandorgas-tudo em honra e
louvor da Senhora do Rosario, como diziam eles.

Na capella resava-se ou cantava-se a missa;...”4

Temos aí uma descrição clássica de uma congada vista por olhos
de brancos, já que o resultado musical é considerado uma pandorga, ou
música desentoada e desinteressante. Mais à frente temos a observa-
ção de que nem sempre, se faziam algumas das festas, já que por falta
de recursos não era possível trazer “música de fora”, dado importante
sobre a atividade musical regional, tendo em vista que esta “música de
fora” não devia vir de muito longe.

À festa da Padroeira, Nossa Senhora da Boa Viagem, é dado desta-
que especial. Ela sempre era realizada. Mesmo em época de vacas
magras, no dia 15 de agosto. A população do arraial se reunia e presta-
va sua homenagem à sua santa, com cantos, danças, rezas e demais
formas de louvor, em que a música aparecia com destaque, dada a sua
função milenar. Havia banda de música quase todo dia, missa cantada
e, no dia seguinte, uma extensão profana da festa, com cavalhadas,
danças e demais folguedos da época, entre os quais se destaca um
certo batuque, “...onde naufragam muitas donzellas e raparigas incau-
tas, se perdem muitos moços e se desencaminham muitos esposos”.5

Quando começaram os trabalhos da construção da capital, a situa-
ção mudou completamente. O pacato arraial foi varrido do mapa com
todas as suas tradições e festas. Sua população, no início tão esperan-
çosa de se beneficiar com a mudança, foi tocada para a periferia da

4 idem (pp. 49 e 50)
5 idem (p. 57)
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capital, mudando-se em sua maioria para Venda Nova, e uma nova era
com outros costumes, gostos e ideais estéticos começou.

O mais importante relato que temos deste período é a série de crôni-
cas que o arquiteto português, membro da Comissão Construtora, Alfre-
do Camarate, escreveu no Minas Gerais sob o pseudônimo de Alfredo
Riancho. Homem culto e viajado, Camarate sabia sua música, sendo
flautista, compositor de peças para piano e crítico de músico do Jornal
do Comércio do Rio de Janeiro. Suas observações sobre o que aqui viu
e ouviu têm o valor de serem dadas por um conhecedor bem acima da
média.

Camarate gostou do que ouviu. Ao descrever a matriz da Boa Via-
gem, ele fala de um harmônio localizado à direita do cruzeiro da igreja,
para guiar mais de perto as orações dos fiéis, e não do coro da edifica-
ção como seria de se esperar. Analisando a ação dos cantores, ele elo-
gia o resultado artístico e a dedicação do padre, provavelmente Martins
Dias, chamado de bom sacerdote e amador da música.

Ao descrever a cerimônia da missa Camarate diz: “A todas as sole-
nidades religiosas que tenho assistido, sempre houve cantoria. Todos os
motetes são executados a três vozes por um grupo de fiéis que fica junto
ao sacerdote e repetidos, quase sempre a trez vozes pelo povo.

Entre o primeiro grupo há uma voz de senhora, potente, vibrante,
muito afinada; mas também com todos os vícios da emissão, aliás muito
naturais em quem nunca cultivou a arte do canto e que de mais a mais
nas repetidas festas desta igreja dá em voz, tudo que tem e mesmo mais
do que era lícito exigir-lhe.

As outras partes conjugam afinadas com a primeira e, como a músi-
ca fosse escrita por bom e sábio mestre antiqüíssimo, e de quem nem
sempre a tradição fornece o menor dado, há intervalos difíceis, mas que
os cantores atacam com elogiável firmeza”6 . Neste tom elogioso, o cro-
nista prossegue chamando a atenção para a qualidade dos cantores, a
dificuldade das obras interpretadas, que sem dúvida são pertencentes
à tradição colonial mineira, que naquela época já se esquecia de seu
passado, não mantendo os nomes e épocas dos compositores.

Camarate descreve também a banda musical local, que à época
tinha diminuído de vinte para cinco instrumentistas, perdendo qualida-
de, e demonstra a diferença qualitativa entre a arte musical da igreja,
controlada pelo pároco, e a leiga, reflexo decadente de uma sociedade
em transição.

Em outra crônica, Camarate narra um fato de humor negro ocorrido
durante a construção da capital, que é bastante revelador dos hábitos

6 idem (pp. 38 e 39)



333

musicais da população local. Durante o velório de uma senhora, reuni-
ram-se os vizinhos, e resolveram lamentar a defunta durante toda a noite
com cânticos e lamento diversos. Um vizinho, provavelmente funcioná-
rio da Comissão Construtora, incomodado com o barulho, chamou a
polícia. Esta veio e não conseguiu resolver o problema, pois cada vez
que virava as costas recomeçava a cantoria. Finalmente o policial cedeu
e o povo venceu pela teimosia.7

Durante todo o tempo em que duraram os trabalhos de construção
da capital, obviamente a preocupação maior era com o trabalho, e não
com o lazer. Havia porém, momentos em que se improvisava uma fun-
ção musical ou teatral para o divertimento dos funcionários e habitantes
locais.

Para isso foi construído um teatro provisório à rua do Sabará, em
setembro de 1895, onde se realizaram apresentações de companhias
de operetas e zarzuelas, bem ao gosto da época. Abílio Barreto, em seu
“Resumo Histórico de Belo Horizonte”, assim descreve o teatro: “...tosco
barracão térreo, coberto de zinco, desprovido do menor conforto, e sem
qualquer vestígio de bom gosto”8 . Ainda segundo Barreto, o teatro foi
demolido em 22 de julho de 1897.

Como não podia deixar de ser, as etapas marcantes do processo de
construção eram assinaladas com eventos festivos que incluíam, além
dos banquetes e discursos de praxe, manifestações musicais como des-
files de bandas, missas cantadas e, às vezes, até mesmo concertos.
Este foi o caso da noite de 7 de setembro de 1895, quando para come-
morar o lançamento das pedras fundamentais de diversos edifícios pú-
blicos, foi realizado um concerto na sede da Comissão Construtora.

Nesta noite, um quinteto de cordas acompanhado de piano e clari-
neta, trazido especialmente de Ouro Preto pela Comissão, executou di-
ante de presidente do Estado e demais autoridades uma série de peças
dentre as quais se destacavam o Minueto de Bocherini, uma Gaivota de
Henrique Braga e uma Tarantela de Gottschalk.

Também em outubro de 1897, na noite do dia 4 houve um recital de
violino no salão de festas do Grande Hotel, que foi inaugurado na oca-
sião. O recital foi dado pela violinista Giulietta Dionesi, que aqui ficou até
o dia 13 do mesmo mês, dando um total de três récitas, muito aprecia-
das por Camarate, que em crítica publicada no Jornal “A Capital” não
economizou elogios tanto à violinista quanto aos seus acompanhantes.9

Durante o processo de construção da Capital, foi fundada por Alfre-
do Camarate a Banda Carlos Gomes, corporação esta que estreou em

7 idem (pp. 75 e 76)
8 BARRETO, A. Resumo Histórico de Belo Horizonte. (1701-1947). Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1950. (p.121)
9 BARRETO, A. Mémoria Histórica e Descriptiva. História Média. Belo Horizonte: Rex, 1936. (p. 650)
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24 de setembro de 1896 e que até hoje existe, sendo portanto a mais
antiga instituição musical da cidade. Na noite da estréia, durante missa
mandada celebrar por Camarate em memória do patrono da banda, esta
executou trecho do “Guarani” não especificado por Abílio Barreto em
sua notícia do evento, e uma das marchas do “Tannhauser” de Wagner,
sendo esta, na opinião de Barreto, a primeira vez que estes dois compo-
sitores foram ouvidos na localidade.10

Outro promotor das atividades musicais no período da transição foi
Octávio Barreto de Oliveira Braga, que fundou uma “sociedade musical
Belo Horizonte” em 1895, com correspondente banda de música, regida
por José Augusto de Souza. Mais tarde seu nome foi mudado para “Lira
Mineira” sob a regência de Joaquim Prata, tendo atuado nos primeiros
anos da capital.

Como não poderia deixar de ser, durante as festividades de inaugu-
ração da Capital, houve uma série de eventos em que a música teve
papel de destaque, cumprindo com sua função cerimonial desde a ma-
drugada do dia 12, até os festejos finais, passando pela missa com Te
Deum e pela cerimônia oficial em dois coretos montados. Um para uma
banda e outro para uma orquestra. A descrição que Barreto nos dá des-
tas festas tem valor de fonte primária, já que ele as assistiu,11  jovem
ainda.

III - A capital

Quando a transferência da capital do estado para Belo Horizonte se
efetuou, tivemos a instalação de uma nova ordem nas relações entre
seus habitantes, que obviamente determinou toda evolução futura da
cidade.

A primeira característica desta nova ordem, foi a falta de identifica-
ção entre a população e a cidade. Podemos dizer que por ter sido plan-
tada artificialmente, Belo Horizonte se tornou uma cidade de estrangei-
ros, que não a viam como um local de estadia definitiva, mas como um
ponto de passagem. A maior prova desta situação são as constantes
descaracterizações urbanas e arquitetônicas de que a cidade é vítima,
além da gritante despreocupação com a preservação de seu patrimônio
cultural, que só agora, no findar do seu primeiro século como capital,
começa a ser devidamente admitido, e trabalhado.

Outro ponto importante é a relação entre os poderes numa cidade
nascidas para abrigá-los. Raramente tivemos um prefeito eleito, sendo o

10 idem (p. 647)
11 idem (pp. 720-736).



335

primeiro, Otacílio Negrão de Lima, empossado exatamente no dia do
cinquentenário da transferência da capital. Esta situação de dependên-
cia do prefeito em relação ao governador, que não devia ser contrariado,
já que podia trocar seu executivo municipal por outro quando quisesse,
certamente não ajudou em nada na solução dos problemas da cidade
sob uma perspectiva local. Ficou o interesse do Estado sempre acima
do municipal, às vezes com graves prejuízos para a população belori-
zontina.

Outro fator da maior importância, foi a condição geográfica de Belo
Horizonte, como o verdadeiro ponto de interseção entre as linhas de
comunicação das diversas regiões do país, o que sempre a impediu de
ser apenas a pacata sede de poder para que foi projetada. Esta situa-
ção a levou desde o início a romper suas amarras projetadas e a explo-
dir, num vertiginoso processo de crescimento, quase nunca devidamen-
te planejado, que a colocou numa posição completamente distinta da-
quela prevista por Arão Reis e demais membros da Comissão Construto-
ra, com um volume de habitantes e atividades jamais imaginado pelos
seus idealizadores.

Outro fator a ser considerado, é a característica, bastante comum
em sedes do poder, de uma certa passividade da população em relação
às decisões a serem tomadas, aguardando-se sempre a decisão superior,
sem uma luta mais efetiva por esta mesma decisão. Um bom exemplo
disso está na história dos teatros da cidade, que sempre foram, para
grande irritação da população, continuamente maltratados, descaracte-
rizados, e até mesmo destruídos, como recentemente o Palácio das Ar-
tes, devido à ignorância, descaso e incúria de pessoas colocadas nos
postos de comando, não por ter a devida qualificação, mas por relações
pessoais e políticas. Quando um bem público do porte e importância do
Grande Palácio das Artes é destruído por um incêndio, podemos dizer
“acidentes acontecem”. Mas quando descobrimos após o incêndio que
o prédio não estava devidamente segurado, e que, segundo notícias da
imprensa, o sistema de prevenção de incêndios estava desligado, não
temos um acidente, mas um desrespeito ao bem público, característico
das infelizes relações políticas usuais na nossa vida.

No arraial esquecido do mundo, as manifestações culturais e artísti-
cas eram espontâneas, fruto de uma tradição centenária. Na capital de-
pendente dos humores e interesses dos donos do poder, cada ação é
determinada por suas implicações econômicas e políticas, podendo uma
casa de espetáculos ser vendida, demolida ou transformada, de acordo
com o interesse do momento, sem compromisso com seu papel social,
cultural e estético.

Numa grande cidade como Belo Horizonte, são tantas as atividades
e instituições artísticas, culturais e educacionais, que não podemos tra-
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tá-las com a mesma precisão e procura de detalhes possíveis na descri-
ção de um meio mais limitado como o arraial. Se assim fosse feito, tería-
mos uma obra de proporções insensatas, incompatíveis com a natureza
desta publicação. Daqui para a frente, portanto, o tema será tratado de
uma maneira mais geral, procurando-se dar uma visão panorâmica de
como evoluiu cada tipo de ação musical na cidade. Haverá inevitáveis
lacunas, já que as fontes são ou de difícil acesso, ou muito esparsas, o
que torna sua consulta lenta e inviável no âmbito deste trabalho.

Os teatros
Como o centro em que se realizam as principais atividades musicais

como encenações de óperas, concertos, recitais e demais eventos é o
palco, uma descrição das atividades musicais de qualquer comunidade
deve começar pelos seus teatros, sua principal base física.

Um dado importante da evolução da cidade de Belo Horizonte, é
que muito pouco do que havia sido planejado e projetado pela Comis-
são Construtora foi executado. A maioria dos edifícios públicos de que
se tem notícia e às vezes, até o projeto, não chegou a ser feita. No caso
do teatro não foi diferente. Depois da demolição do barração de lata que
abrigou o Teatro Provisório, em julho de 1897, a cidade ficou sem nenhu-
ma construção destinada a abrigar uma casa de espetáculos. Para se
remediar esta situação, os recitais e demais apresentações eram reali-
zados em locais improvisados, como o salão do Grande Hotel. Aí, em 31
de maio de 1898 a Sociedade Beneficiente Portuguesa fez realizar o que
Otávio Penna em suas “Notas Cronológicas” chama de “... primeiro con-
certo realizado na nova Capital”.12

Esta situação foi amenizada, quando em 20 de dezembro de 1899
foi inaugurado o Teatro Soucasseaux, de propriedade de um português
de mesmo nome. O teatro, que estava situado na esquina da Avenida
Afonso Pena com Rua da Bahia, era de construção simples, mas cum-
priu com sua finalidade durante vários anos até ser demolido, devido à
morte de seu proprietário, em 1906.

Mais uma vez a cidade ficou sem um teatro para suas manifesta-
ções artísticas e musicais. Empresas como o Restaurante Paris tentam
adaptar espaços próprios para cumprir com esta função, criando o Tea-
tro Paris. A solução porém só veio quando a prefeitura resolveu construir
um ‘’Teatro Municipal’’, que teve sua pedra inaugural lançada em 26 de
junho de 1906 e que foi inaugurado em 21 de outubro de 1909.

Este teatro, situado à rua da Bahia esquina de rua Goiás, foi o princi-
pal centro acolhedor de manifestações artísticas da capital durante qua-

12 PENNA, O. Notas Cronológicas de Belo Horizonte. 1711-1930. Belo Horizonte: Estabelecimentos Gráficos
Santa Maria, 1950. (p. 33)
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se trinta anos. No início dos anos 40, em 1942, foi vendido pelo então
prefeito Juscelino Kubitschek, mais uma vez contra a opinião de grande
parte da população. Transformado no Cine Metrópole, foi em 1983 ven-
dido, demolido e teve um arranha-céu bancário erguido em seu espaço.

No início da década de 1940, o prefeito Kubitschek, dotado de furor
transformista, resolveu construir um novo teatro. Para tanto desfez-se do
Teatro Municipal, como já foi dito, encomendou ao arquiteto Oscar Nie-
meyear um projeto e começou a erguer na face do Parque Municipal
voltada para a avenida Afonso Pena, aquele que ao ser inaugurado em
1971 ficou o nome de ‘’Palácio das Artes’’.

Nestes vinte e cinco anos de interregno, porém, era necessário que
a cidade tivesse um espaço, mesmo que provisório para suas artes.
Quando ficou claro, na administração de Otacílio Negrão de Lima (1947-
1951), que não havia recursos para o prosseguimento ds obras do novo
teatro, resolveu-se fazer um ‘’Teatro de Emergência’’, mais tarde transfor-
mado em permanente, ou nas palavras de Celso Brant “... um verdadeiro
teatro, coisa realmente espantosa em Belo Horizonte, conhecida em todo
o Brasil como a cidade sem teatro”.13

Este teatro, que ao ser inaugurado em 1950 recebeu o nome de
Francisco Nunes, está aí após quarenta e sete anos cumprindo bem o
seu papel, tendo sobrevivido a inúmeras dificuldades. Quem sabe não é
o espírito de Francisco Nunes, um dos mais ilustres musicistas mineiros
e brasileiros, clarinetista, maestro, compositor e educador de grande
mérito, que o protege, enquanto os demais ‘’palácios’’, com toda sua
presunção, não contam com bons padrinhos?

Em 1971 inaugurou-se finalmente, o “Palácio das Artes”. Para que
isso fosse possível, seu projeto inicial teve de ser completamente modi-
ficado, sendo desautorizado por seu arquiteto inicial, Oscar Niemeyer.
Seu financiamento e conseqüente administração passou do âmbito mu-
nicipal para o estadual. É, sem dúvida, a mais importante casa de espe-
táculos do estado, abrigando ainda a Fundação Clóvis Salgado, com
sua orquestra sinfônica, corpo de baile, cinema etc.

Seu grande teatro, verdadeira casa de ópera, com os recursos ne-
cessários para a realização de montagens de grande porte, encontra-se
atualmente destruído por um incêndio ainda não esclarecido. Espera-
mos que seja reconstruído sem se descaracterizar, e em tempo curto,
para não termos por muito tempo mais esta lacuna em nossa vida artís-
tica.

Além destes espaços, a cidade conta ainda com outras salas signi-
ficativas. Elas são os auditórios do Instituto de Educação, do Colégio

13 BRANT, C. Teatro “Francisco Nunes”. Revista Acaiaca; n. 20, 1950. (p. 62).
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Isabela Hendrix e da antiga Secretaria de Saúde, atual Minas Centro e
os teatros do Sesiminas, da Telemig, do Colégio Dom Silvério e ‘’Da Ci-
dade’’, que com exceção do Sesiminas são mais voltados para apresen-
tações teatrais, deixando a música como atividade secundária.

Existem ainda grandes espaços como o Mineirinho, o ginásio do
Minas Tênis e a Serraria Sousa pinto, que são mais adequados, quando
usados para esta finalidade, a da música, para eventos de massa como
shows de rock, axé music etc.

Outro caso significativo é o da concha acústica, que foi construída
em 1958 no Parque Municipal. Prestou seus serviços, e foi demolida no
final dos anos 1960, sem que fosse substituída, deixando mais esta la-
cuna na vida musical da cidade.

Escolas de música
Além das inúmeras e efêmeras escolas particulares, ou dos profes-

sores que atuam autonomamente, sendo por isso mesmo de difícil ras-
treio, existem ou existiram em Belo Horizonte várias instituições de ensi-
no de música, que com um grau variado de sucesso prestam seus servi-
ços à comunidade.

A mais antiga delas surgiu ainda nos alvores da capital, em 1901,
quando o maestro Francisco José Flores fundou sua Escola Livre de
Música. Em 1906 ficou pronto o prédio da escola, situado à Avenida
Afonso Pena, onde funcionou até 1926. Esta era uma escola particular,
que prestou seus serviços durante mais de vinte anos. Neste período
houve outras tentativas que não frutificaram, como a escola do Cinema
Comércio, criada em 1911 e de pouca duração.

Em 1925 foi criado, por ato do governo do estado, o Conservatório
Mineiro de Música. Seu primeiro diretor foi o maestro Francisco Nunes.
Em 1926 foi construído seu prédio situado na Avenida Afonso Pena onde
até recentemente funcionou. Foi mais tarde incorporado à Universidade
Federal de Minas Gerais onde tem hoje a denominação de Escola de
Música da UFMG.

Apesar do Conservatório Mineiro de Música ser a instituição mais
importante e duradoura de ensino musical na cidade, não podemos dei-
xar de registrar as outras que aqui existem como a escola da Fundação
Universitária Mineira de Arte, pertencente à Universidade Estadual de
Minas Gerais, a da Fundação de Educação Artística, que funciona como
escola livre, a da Fundação Clóvis Salgado, cuja prioridade é formar
músicos para sua orquestra, além das inúmeras escolas particulares que
em geral têm curta duração.

Ao analisarmos a evolução das escolas de música em Belo Horizon-
te, chama a atenção o fato de ter sempre havido disputas, às vezes
amargas, entre os diversos grupos promotores de suas atividades. As-
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sim, tivemos no caso da escola do maestro Flores com o conservatório
oficial uma ruptura de um trabalho já existente, que poderia, ter sido
aproveitado, para a implantação de um novo.

Em esboço biográfico de Flores publicado no nº 20 da revista Acaia-
ca, Célia Flores Nava, sua filha, narra suas lutas e contribuições para a
cidade, acusando a intransigência da Prefeitura Municipal como a prin-
cipal responsável pelo fim de sua escola.14

Por outro lado, Flausino Vale, nosso grande violinista, ao dar biogra-
fia de Francisco Nunes no mesmo número da revista, diz: “Antes do Con-
servatório Mineiro de Música e da Sociedade de Concertos Sinfônicos
de Belo Horizonte, podemos asseverar com grande pejo, não havia mú-
sica em Minas Gerais, no sentido exato e rigoroso do vocábulo, salvo
música sacra que, no entanto, vai decaindo, devido ao prestígio sempre
crescente da arte leiga”.15

Esta afirmação, motivada certamente por justa admiração e gratidão
a Francisco Nunes por parte de Vale, é inteiramente injustificada e sec-
tária, servindo apenas para mostrar a estreiteza de visão dos membros
de um grupo em relação aos outros. Para se elogiar um não é necessário
desfazer dos outros. O próprio Nunes, mineiro de Diamantina e músico,
filho da imensa e secular tradição mineira, é prova da existência de vida
musical no estado antes do Conservatório Mineiro de Música.

Orquestra, bandas e corais
A história das orquestras que tiveram Belo Horizonte como centro de

suas atividades é matéria ampla e de difícil levantamento por diversas
razões. A primeira delas, é que era hábito da linguagem do início do
século de se chamar de ‘’orquestra’’ a qualquer grupo de músicos que
executassem uma peça de salão em um café, ou que acompanhasse a
trama de um filme mudo em um dos inúmeros cinemas da cidade. Se
considerarmos este critério, podemos dizer que a cidade dificilmente
terá pesquisado com a devida precisão este ramo da atividade musical,
já que cada cinema de maior porte, cada emissora de rádio, cada casa
de chá teve sua ‘’orquestra’’. Não pretendemos com isso desprezar a
ação destes conjuntos, longe disso. Eles todos deram sua imensa con-
tribuição para o enriquecimento da música em Belo Horizonte, ajudando
a preencher as lacunas existentes e a formar um público mais afeito às
apresentações musicais, além de representar importantíssimo campo
de trabalho para os musicistas profissionais, que o perderam com o ad-
vento da música ‘’enlatada’’ nas últimas décadas do século.

14 NAVA, C. F. “Francisco José Flores”. Revista Acaiaca, n. 20, 1950 (pp. 20-40).
15 VALE, F. “Francisco Nunes”. Revista Acaiaca, n. 20, 1950. (p. 74)
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Por outro lado, tivemos poucas orquestras sinfônicas dignas deste
nome, já que sua manutenção é muito cara e difícil. Com exceção da
Orquestra Sinfônica de Minas Gerais, criada por lei estadual em 1977 e,
embora com graves problemas administrativos e financeiros, ainda atu-
ante, todas as outras se extinguiram com o tempo, vitimadas por falta de
recursos. Some-se a isso, a verdadeira feira de vaidades que envolve a
criação e desenvolvimento de uma orquestra, com os profissionais lo-
cais olhando com desconfiança os que inevitavelmente vêem de fora
para compor seus quadros, às vezes chegando mesmo a sabotar os
trabalhos. Exemplo desta situação é, mais uma vez, a querela havida
entre os adeptos do maestro Flores e de Francisco Nunes, para saber
quem havia criado a orquestra da Sociedade de Concertos Sinfônicos
de Belo Horizonte, retratada por Celso Brant na sua Revista Acaiaca.16

Das orquestras do primeiro tipo, as de salão, temos registro de várias
que em diversas épocas aqui atuaram. São elas: Orquestra do Clube
das Violetas, fudado por Frederico Steckel, e onde segundo Abílio Bar-
reto “saraus os mais encantadores e da mais lídima espiritualidade aí se
realizaram durante alguns anos, como já temos escrito muitas vezes.
Tinha sua orquestra fundada e regida pelo maestro José Ramos de
Lima”17 . A do Cinema Comércio, regida por Juvêncio Júnior, a do Cine
Paris regida por Justino da Conceição, a ‘’Acadêmica’’ de Ernani Agríco-
la; as dos maestros Vicente F. do Espírito Santo e José Nicodemos , e as
das emissoras de rádio, dentre as quais se destacam as da Rádio Minei-
ra e da Rádio Inconfidência.

Estas instituições, em geral, não tinham um número fixo de integran-
tes, formando-se de acordo com o repertório, com músicos pagos por
tarefa. De estável tinham somente o maestro. Além destas havia um gran-
de número de orquestras de baile, que como o nome indica, atuavam
nas festas da sociedade local.

Orquestras sinfônicas estáveis, formadas com um número de ele-
mentos adequado à execução das grandes obras do repertório sinfôni-
co, tivemos poucas. A primeira foi a criada pelo maestro Francisco Flo-
res, formada por professores e alunos de sua Escola Livre de Música em
1919, tendo realizado até a morte de seu fundador seis anos depois, um
número pequeno de concertos, em geral muito espaçados.

Na esteira da criação do conservatório em 1925, resolveu-se criar
uma nova orquestra. Em seu relato publicado na Revista Acaiaca, Celso
Brant narra: ‘’Depois de tomadas as providências iniciais, (Nunes) convi-

16 BRANT, C. “Um pouco da história da Sociedade de Concertos sinfônicos de Belo Horizonte”. Revista Acaia-
ca, n. 20, 1950. (pp. 11-26).

17 BARRETO, A. “Cinqüenta e sete anos de existência em Belo Horizonte”. Anuário de Belo Horizonte, n. 1, 1953.
(p. 172).
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dou os músicos e amigos da música para uma reunião, no Conservatório
Mineiro de Música. Foi nessa primeira assembléia geral, realizada no dia
27 de junho de 1925, que se fundou a Sociedade de Concertos Sinfôni-
cos de Belo Horizonte. (...) Discutiu-se, então, se deveria dar continuida-
de ao trabalho de Achermann ou se seria preferível formar uma nova
sociedade. Por unanimidade, ficou resolvido que deveria ser criada uma
nova entidade. Assim nasceu a Sociedade de Concertos Sinfônicos de
Belo Horizonte, que foi registrada sob o número 230, no dia 10 de no-
vembro de 1925, no Cartório do 1º Ofício de judicial Privado do Registro
de Títulos e Documentos’’.18

Carlos Achermann era um maestro e violinista que vivia em Belo
Horizonte à época, tendo criado um quarteto de cordas e uma orques-
tra, que teve curta duração. A nova orquestra teve uma vida cheia de
altos e baixos, sendo mantida às vezes pela iniciativa privada, às vezes
pelo poder público. Foi oficializada em 1944 pelo prefeito Kubitschek,
que lhe deu o título de Sinfônica de Belo Horizonte’’, tendo à essa época
um efetivo de setenta músicos. Após quase acabar em 1947, quando o
prefeito Franzen de Lima cortou seus subsídios, foi revitalizada por Ota-
cílio negrão de Lima, tendo vivido seu período áureo até o início dos
anos cinqüenta. Entrou novamente em decadência até se extinguir com-
pletamente na década de 1960.

A orquestra teve uma brilhante trajetória, tendo como regentes está-
veis nomes como Nunes, Mário Pastore, Elviro do Nascimento, Arthur
Bosmans, Guido santórsola, Louis Le Roux e Sérgio Magnani. Foi tam-
bém ela que estreou a maioria das obras do repertório sinfônico tradici-
onal em nossa cidade, além de obras de compositores brasileiros como
Villa-Lobos, Carlos Gomes, Francisco Mignone etc.

Quando a Sociedade de Concertos Sinfônicos de Belo Horizonte
encerrou suas atividades, mais uma vez criou-se um vácuo musical na
cidade. Esta lacuna foi preenchida pela Orquestra da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, que, com uma formação de orquestra ‘’clássica’’,
aproximadamente cinqüenta músicos e sob a regência de Carlos Alber-
to Pinto Fonseca, durante aproximadamente dez anos, entre 1965 e 1975,
cumpriu seu papel de dar vida às atividades musicais da cidade.

Quando a orquestra da UFMG cessou suas atividades, mais uma
vez ficamos sem um conjunto musical estável. Veio então, a vez do Go-
verno do Estado assumir esta responsabilidade. Através de Lei Estadual,
votada pela Assembléia Legislativa do Estado foi criada a Orquestra Sin-
fônica do Estado de Minas Gerais, que estreou em 1977, e desde então,
bem ou mal, vem dando sua colaboaração às atividades musicais no
município e no estado.

18 BRANT, C. “Um pouco da história ...” op. cit. p. 15.
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Sua criação, mais uma vez, foi conturbada, criando-se os inevitáveis
antagonismos entre os músicos locais e os que vieram de fora, o que em
nada ajudou seu desenvolvimento. Atualmente conta com aproximada-
mente metade de seus efetivos, mas mesmo assim tem dado concertos
importantes, estreando obras de peso, inéditas em nossa cidade, como
a quinta sinfonia de Shostakovitch, aqui executada em 1996, aproxima-
damente sessenta anos após sua criação na antiga URSS.

No que diz respeito às bandas, a situação é diferente. Em primeiro
lugar é muito menos complicado se criar uma banda, já que ela só se
utiliza de instrumentos de sopro, sem as dificuldades dos de cordas. Em
segundo lugar, existe uma tradição de formação de músicos de banda
nas unidades militares, o que representa uma fonte perene de músicos e
formação de repertório.

Como já foi dito, ainda na época da Comissão Construtora foram
fundadas duas bandas, a Carlos Gomes e a Lira Mineira. Com a instala-
ção da capital e criação ou transferência das diversas unidades milita-
res na cidade, tivemos a formação de várias outras, já que cada quartel
tinha sua banda. Assim tivemos as bandas do 1º e 2º batalhões, de que
há constante registro de atuações nas fontes consultadas. Como já foi
dito anteriormente, músicos como o maestro Flores trabalharam nestas
bandas treinando seu pessoal. Havia também as bandas de sociedades
civis como a Euterpe horizontina e a Banda Italiana. Estas bandas ti-
nham um campo de trabalho garantido nas retretas que quase diaria-
mente havia nos coretos das praças. A música gravada, o rádio e mais
tarde a televisão mataram este hábito e decretaram o fim da maioria das
bandas, que agora só saem dos quartéis nas comemorações militares.

Dos corais podemos dizer quase o mesmo já dito em relação às
bandas. É muito mais simples preparar um coral do que uma orquestra,
já que para isso basta um bom preparador e amadores estimulados com
um talento razoável. Portanto sempre existiram e existem na cidade mui-
tos corais que vêm dando sua contribuição ao longo dos anos. Seja de
corporações militares, seja de sindicatos, clubes ou outro tipo qualquer
de associação, é praticamente impossível rastrearmos todos os havidos
na cidade.

Existem registro de vários, como o regido pelo maestro Justino da
Conceição, que nos primeiros anos da Capital sistematicamente canta-
va nas cerimônias fúnebres das igrejas da cidade. Há também registro
de corais nos estabelecimentos de ensino como o Instituto de educação
e Colégio Santa Maria. Mas os corais que maior contribuição deram à
cidade, foram aqueles que conseguiram uma atuação mais estável e
uma relação mais duradoura com seus regentes. Entre eles podemos
citar o Madrigal Renascentista, o Ars Nova da UFMG e o Lírico da Fun-
dação Glóvis salgado.
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Apresentações musicais
Até que a cidade se estruturasse e adquirisse um rítmo de vida pró-

prio, ela praticamente não teve vida musical. Como já foi dito anterior-
mente, não tínhamos nem mesmo uma sala para apresentações. Para
remediar esta situação, os amadores da cidade fundaram clubes que
realizavam nas casas da sociedade local, saraus lítero-musicais no me-
lhor estilo do século XIX. Os mais famosos destes clubes foram o ‘’Clube
Rose’’ e o ‘’Clube das Violetas’’, havendo ainda registro de um ‘’Clube
schumann’’ e de um ‘’Grêmio Literário Santa Rita Durão’’. As atividades
destas instituições estão bem descritas no textos de Abílio Barreto, Otá-
vio Pena e Paulo Krüger Corrêa Mourão.

Com a abertura e a inauguração do teatro Municipal da escola do
maestro Flores houve um incremento das apresentações musicais na
cidade. Não só os alunos deste estabelecimento, como músicos vindos
de fora, passaram a dar recitais na cidade. Assim tivemos a visita de
Patávio Silva em 26 de dezembro de 1904, recitais de Artur Napoleão
em 1911, de Guiomar Novaes em 1920 e 1930, Oscar Borgeth em 1927,
Arthur Rubinstein e muitos outros no período anterior à Segunda Guerra
mundial. Estes recitais, porém, eram irregulares, sem um planejamento
adequado.

Após a guerra, com a Europa destruída e o câmbio altamente favo-
rável, se tornou mais fácil e economicamente viável a vinda de artistas
estrangeiros ao Brasil. Carlos Vaz de Carvalho e Clóvis Salgado funda-
ram, então, a Cultura Artística de Minas Gerais em 1947, sociedade sem
fins lucrativos que durante aproximadamente vinte anos trouxe a Belo
Horizonte alguns dos maiores artistas do século. Para se ter uma idéia
daremos alguns destes nomes. Guiomar Novaes, Madalena Tagliaferro,
Walter Gieseking, Gyorgy Sandor, Quarteto Húngaro, Arnaldo Estrela,
Isaac Stern, Côro dos Cossacos do Don, Wilhelm Backhaus, Ruggiero
Ricci, Quarteto Vegh, Iberê Gomes Grosso, Louis Kaufman, Zino Fran-
cescatti, Henrik Szeryng, Nicanor Zabaleta, Friedrich Goulda, Cláudio
Arrau etc.

Na década de 1960, com as dificuldades econômicas tão usuais no
Brasil, cessou este fluxo de artistas estrangeiros, pois já não havia sufici-
ente numerário para cobrir as despesas. Mesmo assim ainda tivemos,
esparsamente, artistas de excelente nível nos anos sessenta, setenta e
oitenta; entre eles podemos citar Jacques Klein, Nelson Freire, Gyorgy
Pauk, André Navarra Vladimir Spivakov, Orquestras do Gewandhaus de
Leipzig, regida por Kurt Masur, da Academia de Santa Cecília de Roma,
regida por Lorin Maazel, Filarmônica de Nova Iorque, regida por Zubin
Mehta, Sinfônica de São Paulo com Eleazar de Carvalho e Sinfônica Bra-
sileira, regida por Isaac Karabtschevsky, Arto Noras, Victória de Los An-
geles, Jean François Paillard, Salvatore Accardo e tantos outros que não
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cabem neste exíguo espaço.
Tivemos, também, uma série de artistas que tendo Belo Horizonte

como residência, realizaram significativas carreiras musicais, como Flau-
sino Vale, Lia Salgado, Eduardo Hazan, Magdala Costa, Berenice Mene-
gale, Oíliam Lana, Maria Lúcia Godói, Grupo Uakti, sem falar nos artistas
de cunho mais popular, como Milton Nascimento, Tavinho Moura, e toda
a turma do Clube da Esquina, que não foram pesquisados neste traba-
lho por fugir à sua finalidade.

Também a ópera fica de lado, já que para seu estudo seria necessá-
ria toda uma pesquisa especial, o que aumentaria muito nosso espaço.
O que podemos dizer é que até os anos vinte tivemos apenas encena-
ções de operetas, realizadas por companhias estrangeiras que aqui pas-
savam uma temporada. Nos anos vinte tivemos as primeiras óperas, ati-
vidade que como a dos concertos sempre foi irregular, sem uma se-
qüência que formasse seu público.

Isto em parte se deveu à falta de teatro adequado para as monta-
gens, já que o palco do Palácio das Artes é projetado para isso, e em
parte à falta de pessoal técnico e artístico corretamente treinado. Por
isso podemos dizer que em Belo Horizonte nunca houve atividade ope-
rística regular de um grau de qualidade que justificasse os imensos in-
vestimentos necessários a uma boa montagem. Apenas uma ou outra
produção tem tido qualidade suficiente para justificar sua encenação.
Agora, com o incêndio do Palácio das Artes, o futuro desta atividade em
nossa cidade é ainda mais incerto.

Para finalizar, podemos dizer que a característica básica da História
das atividades musicais em Belo Horizonte é a falta de continuidade. Se
calhar de haver no comando do governo da cidade, do estado ou dos
órgãos competentes pessoas com sensibilidade suficiente para perce-
ber a importância deste ramo da arte para nossas vidas, ótimo. se não,
tudo que foi feito anteriormente morre e temos, depois, de recomeçar do
zero. Outro ponto é que não podemos e não devemos esperar apenas
as iniciativas governamentais. Sempre que houve boa música na cida-
de, havia algum mecenas, como Carlos Vaz de Carvalho e Clóvis Salga-
do por trás das iniciativas. Agora parecemos estar vivendo um momento
infeliz neste aspecto, já que o mesmo cidadão que vai a um concerto ou
ópera em suas férias em outra cidade no exterior, passa anos a fio em
Belo Horizonte sem ir a um recital sequer. Como em tantos aspectos de
nossa vida comunitária, só organizando devidamente as atividades é
que poderemos ter uma evolução musical satisfatória, com a variedade
e qualidade devidas a um centro do porte do Belo Horizonte.
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Vista aérea da Cidade em 1961. Em destaque o

Parque Municipal com o Palácio das Artes em construção.


